
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDO    
CNPJ: 10.143.246/0001-76 

 

______________________________________________________________________________ 
Praça Joaquim Nabuco, s/nº, Centro, Lajedo/PE – CEP: 55.385-000 

Fone: (87)3773-4700 – Fax: 3773-4708 E-mail: prefeitura@lajedo-pe.com.br 

EDITAL 
 

 
 
 
PROCESSO SME  N.º 014/2025 
DISPENSA SME N.º 008/2025 
 
Modalidade: Dispensa de Licitação 
Tipo: Menor Preço Global 

 
 

 

OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de papel ofício para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Lajedo/PE. 

 
A Secretaria Municipal de Educação de Lajedo, pessoa jurídica de direito público, com 

sede à Rua Eronildes Batista de Oliveira, nº 49, Bom Jesus, Lajedo/PE, inscrita no CNPJ 
sob nº 30.926.420/0001-64, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Educação, o 
Sr. George Sobral de Melo, nos termos do artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
 
IMPORTANTE: 
 
Endereço eletrônico para o envio das propostas: e-mail: cplpml@lajedo.pe.gov.br ou 
cpllajedo@gmail.com  
 
Inicio de acolhimento de propostas: A partir do Dia 08/04/2025 – 13:00 horas 
Limite de acolhimento de propostas: até o dia 11/04/2025 – 12:00 horas 
Abertura de Propostas: no Dia 11/04/2025 – 12:30 horas 
 
 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 
Aplica-se à presente contratação os dispositivos da Lei n° 14.133/2021, e na lacuna desta, 
subsidiariamente os Princípios Gerais do Direito. 
. 
 

DADOS PARA CONTATO 
 

Agente de Contratação: José Eronaldo de Melo  
Portaria nº 016/2025 
Fone: (87) 98168-0273 
E-mail: cplpml@lajedo.pe.gov.br /cpllajedo@gmail.com  
Horário de expediente: das 08:00 às 13:00 horas  
Endereço: Praça Joaquim Nabuco, s/n, Centro, Lajedo/PE

mailto:cplpml@lajedo.pe.gov.br
mailto:cpllajedo@gmail.com
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PROCESSO SME N.º 014/2025 
DISPENSA SME N.º 008/2025 
 

 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 O MUNICÍPIO DE LAJEDO/PE, por intermédio do agente de contratação, torna público 
que de acordo com o artigo 72, e 75 da Lei Federal 14.133/21 com posteriores alterações, realizará 
dispensa na forma eletrônica na forma abaixo. 
 

2. OBJETO 
 

2.1 Contratação de empresa para Aquisição de papel ofício para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação de Lajedo/PE. 

 
3. DA PROPOSTA DE PREÇO  

 
3.1 Na Proposta de preço deverá constar obrigatoriamente as seguintes informações:valor e 
descrição do serviço no que se aplicar, descrição do produto e demais informações de acordo com 
o Anexo I do edital e demais características do(s) serviços(s) ofertado(s). 
 
3.2 Deverá constar obrigatoriamente nas propostas apresentadas informar que esta incluso todas 
e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, 
fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, 
rigorosamente, às especificações do objeto licitado. 

 
4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1 No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços 
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço global, observada 
as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como a documentação de habilitação 
apresentada pela empresa classificada em primeiro lugar será analisada, se estiver de acordo com 
as condições exigidas no presente Edital. 
 
4.1.1 Será observado o disposto no item 10 e seus subitens do Termo de Referência – ANEXO I, 
com relação à regionalidade.  
 
4.2 Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 
autor da proposta de menor preço. 
 

5.DA HABILITAÇÃO  

 
5.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
 

5.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

5.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

 

5.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

5.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

5.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

5.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

5.1.8 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

5.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
5.2.1 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
 

5.2.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances. 

 

5.2.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 

de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

5.2.4 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição 

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

 

5.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

5.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa 
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ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual; 

 

5.2.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

5.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa 

ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 

Fazenda Municipal; 

 

5.2.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

5.2.10 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

5.2.11 Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 

(conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

 

5.2.12 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 

5.2.13 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-

se o prazo de regularização. 

 
 
5.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 

5.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, mediante atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

5.3.2 Somente serão aceitos o(s) atestado(s) com as seguintes informações: em papel timbrado da 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com indicação do CNPJ, razão social, e estar assinado 

pelo responsável que o expediu, bem como com a indicação do respectivo cargo ou função; 

5.3.3 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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5.3.4 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

 
5.3.5 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
 

5.3.6 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

 

5.3.7 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, 

da Lei nº 14.133/2021). 

 

 
6. FORMALIZAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 
6.1 Homologada a dispensa pela autoridade competente, o setor responsável elaborará a ordem de 
serviço. 
 
6.2 A recusa injustificada do vencedor em retirar a ordem de serviço /Nota de Empenho, no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas corridos contados da data do recebimento da convocação ensejará 
a aplicação de multa de 1/3 (um terço) do valor total do pedido e, ainda, da penalidade de suspensão 
temporária pelo prazo de 12 (doze) meses. 
 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 Os recursos orçamentários necessários ao cumprimento destas despesas serão custeados pela  
seguinte Dotação: 
 
 
26000 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.1210.2617 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE ENSINO E SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
26002 - FUNDEB 
12.361.1205.2636 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB 
OUTRAS 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
8.1 Poderá o Município revogar o presente Edital no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
 
8.2 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 
Lajedo, 31 de março de 2025.  

José Eronaldo de Melo 
Agente de Contratação
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de papel ofício para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Lajedo/PE, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante o DFD. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as 
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos 
termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 61.809,75 (sessenta e um mil, oitocentos 
e nove reais e setenta e cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo. 
 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 
PAPEL OFICO A4 210X297MM 75G CX 225 R$ 274,71 

R$ 
61.809,75 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 225,00 | Valor Total R$ 61.809,75 

Valor Total R$ 61.809,75 

 
  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação da aquisição de papel ofício pela Secretaria Municipal de Educação de 

Lajedo/PE é uma medida essencial para garantir a continuidade das atividades 
administrativas e pedagógicas da instituição. O objetivo dessa contratação é suprir a 
demanda por materiais que são indispensáveis ao formato de comunicação e 
documentação utilizada nas escolas municipais, bem como para atender às 
necessidades cotidianas dos servidores da educação. 
 
A necessidade da contratação se justifica pela quantidade crescente de documentos 
oficiais, relatórios, circularizações e materiais didáticos que precisam ser impressos e 
distribuídos tanto nas escolas quanto na própria secretaria. Sem a disponibilidade deste 
insumo, a eficiência nos processos administrativos pode ser gravemente comprometida, 
prejudicando não apenas o funcionamento da Secretaria, mas também afetando a 
qualidade do atendimento aos alunos e suas famílias. 
 
O impacto da não realização da contratação é significativo. A escassez de papel ofício 
levaria à interrupção de serviços essenciais, como a elaboração de materiais 
informativos e a veiculação de comunicados importantes. Isso geraria, 
consequentemente, desinformação entre os diversos públicos atendidos pela educação 
municipal, impactando negativamente a comunidade escolar e dificultando a execução 
de projetos pedagógicos. 
 
Ademais, é fundamental destacar a relevância dessa aquisição para o interesse público. 
A utilização eficaz de recursos materiais na Secretaria Municipal de Educação contribui 
diretamente para a formação e desenvolvimento integral dos estudantes, refletindo no 
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compromisso da gestão pública com a educação de qualidade. Portanto, a contratação 
não só apoia a administração da Secretaria, mas também reafirma o compromisso da 
Prefeitura Municipal de Lajedo com o aprimoramento da educação, que é um direito 
fundamental da população. 
 
Por fim, salientamos que a realização desse processo de compra está em conformidade 
com a Lei 14.133/2024, que rege as licitações públicas e contratações, garantindo 
transparência, eficiência e responsabilidade na utilização dos recursos públicos. A 
aquisição do papel ofício se torna, assim, uma ação legítima e necessária para o bom 
andamento das atividades educacionais no município. 
 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1. A Prefeitura Municipal de Lajedo optou pela não elaboração do Plano Anual de 
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o 
planejamento da organização. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 
especificação do produto é a aquisição de papel ofício A4 para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação de Lajedo. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como documentos de habilitação, estão descritos em 
tópico próprio deste termo de referência 
 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte 

da licitante vencedora. 
 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto 
de 2014, esta licitação terá: 

10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL 
ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
nos termos do §3º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio 
local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social. 

10.1.2. Não havendo microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no 
Município de Lajedo/PE, cuja proposta esteja no limite de até 10% (dez por 
cento) previsto neste inciso, poderá ser dada a prioridade para as 
microempresas e empresas de pequeno porte em âmbito regional, nos 
termos do art. 1°, parágrafo § 2°, inciso II, deste Decreto:  
 

10.1.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno 
porte sediada local ou regionalmente com base nas alíneas "a" e "b", serão 
convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito;  
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10.1.4. Entende-se como âmbito local os limites geográficos do município de 
Lajedo/PE 

10.1.5. Entende-se como âmbito regional os limites geográficos dos municípios 
compreendidos pelas seguintes na forma prevista na Lei Complementar 
Estadual n°388/2018, sendo eles: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, 
Brejão, Buíque, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Itaíba, Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, 
Palmeirina, Paranatama, Pedra, Saloá, São João, Terezinha, Tupanatinga, 
Venturosa. 
 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do início da vigência 

que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

[CONTRATAÇÃO DIRETA], na modalidade [DISPENSA], com adoção do critério de 
julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

12.2. O fornecimento do objeto será [PARCELADO]. 
 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou 
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que 
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, 
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário 
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no 
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 
 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação 

irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através 

do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando 

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando 

possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova 

de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de 

prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela 

Caixa Econômica Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal; 

14.3. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

14.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação, mediante atestado 

(s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

14.3.2. Somente serão aceitos o(s) atestado(s) com as seguintes informações: em 

papel timbrado da pessoa jurídica de direito público ou privado, com indicação 

do CNPJ, razão social, e estar assinado pelo responsável que o expediu, bem 

como com a indicação do respectivo cargo ou função 

14.3.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

14.3.3.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

14.4. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá 
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.4.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

14.4.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma 

da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Lajedo em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento. 
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16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na 
sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração 
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
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quando ultrapassar a sua competência; 
 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.  

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Lajedo deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
26000 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.1210.2617 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE ENSINO E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
 
26002 - FUNDEB 
12.361.1205.2636 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB 
OUTRAS 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual 
período. 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como:  
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão;  
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
19.2.5. o valor a pagar; e  
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal 
do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.  
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19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

Lajedo - PE, 31 de Março de 2025 
 

________________________________________ 
George Sobral de Melo 
Secretário de Educação 

007/2025 
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ANEXO II 

 
“MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL” 

 
PROCESSO SME N.º 014/2025 
DISPENSA SME N.º 008/2025 
 
A Secretaria Municipal de Educação de Lajedo 
 

Objeto: Contratação de empresa para Aquisição de papel ofício para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação de Lajedo/PE. 

 
 
 
A empresa _______________________________, vem por meio desta apresentar a Vossa Senhoria a 
nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para o fornecimento do objeto de que trata 
DISPENSA SME N.º 008/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste Edital. 
 
Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 
 
prazo de validade da proposta:     ..... (....................) dias; 
prazo para fornecimento: ..... (. ) dias. 
Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
 
Para tanto, nos propomos a fornecer os materiais licitados pelos preços unitários constantes da planilha 
de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de 
R$_____________________(________________________).  
 
Os dados da nossa empresa são: 
 
Razão Social:  
CNPJ n.º:  
Endereço Completo: 
Fone:  
Fax (se houver):  
E-mail: 
Representante Legal: 
Conta Bancária/Agência/Banco: 
 
 
Local, Data Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante.
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PROPOSTA DE PREÇOS 
 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: 

 UF: 

CEP: FONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

E-MAIL: VALIDADE DA PROPOSTA: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

DADOS BANCÁRIOS:  AGÊNCIA: C/C: 

OBJETO: 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
... 

[O Licitante deve preencher a Proposta 
conforme discriminação, unidade e 
quantidade para o lote tem que ofertar 
preço, de acordo com o Termo de 
Referência – Anexo I] O erro na 
discriminação 

   

 

VALOR TOTAL: 

VALOR TOTAL (POR EXTENSO): 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 

 
 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, 
encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, seguros 
e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
LOCAL, ____________, __________/___________/2025 
 
 
_________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos 
durante a execução do contrato. 
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ANEXO IV  
MINUTA DE CONTRATO Nº _____/20___. 

 
PROCESSO SME N.º 014/2025 
DISPENSA SME N.º 008/2025 

MINUTA DE CONTRATO: Termo de contrato 
de prestação de serviços que entre si 
celebram a Secretaria Municipal de Educação 
de Lajedo e a Empresa __________________. 

 
MINUTA DE CONTRATO: Pelo presente instrumento público de contrato de fornecimento, de um 
lado a Secretaria Municipal de Educação de Lajedo, pessoa jurídica de direito público, com sede à 
Rua Eronildes Batista de Oliveira, nº 49, Bom Jesus, Lajedo/PE, inscrita no CNPJ sob n. 
30.926.420/0001-64, representada neste ato pelo Secretário Municipal de Educação, o Sr. George 
Sobral de Melo, residente em Lajedo/PE,e de outro lado como CONTRATADO, a empresa 
_____________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, situada na Rua _______, Bairro____, 
CEP: _________, Cidade/UF, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador o Sr.(a) 
____________, residente e domiciliado na Rua __________, nº ____, Bairro ______, Cidade/UF, 
inscrito no CPF sob o nº ______________ e RG ________, Orgão emissor _____/___, doravante 
denominadas CONTRATANTE e CONTRATADA, pactuam o presente termo, mediante as cláusulas 
e condições abaixo: 
 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E DO REGIME JURÍDICO 
 
O presente contrato é regido em conformidade com o Art. 72 e 75, inciso I, da Lei 14.133/2021 
 
Para os casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei 
Federal 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
O presente Contrato tem como objetivo a Contratação de empresa para Aquisição de papel 
ofício para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Lajedo/PE. 
 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O Prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, de acordo com o artigo 106 da Lei 
14.133/2021. 

- DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

CLAUSULA TERCEIRA - O valor mensal deste contrato é de R$ xxxxxxxxxx totalizando 
o valor global de R$ xxxxxxxxx, a serem pagos de acordo com os serviços executados 
estabelecidos no termo de referencia do presente durante a vigência do contrato,inclusos  
todos  os custos  e  encargos  referentes  à  execução  do  objeto  inclusive,  transporte, 
administração,  mão-de-obra  de  carga  e  descarga,  encargos  sociais  e  trabalhistas, 
impostos,  licenças,  taxas  de  qualquer  natureza  e  outros  quaisquer  que,  direta  ou 
indiretamente,  impliquem  ou  venham  a  implicar  no  fiel  cumprimento  deste instrumento.   

CLÁUSULA QUARTA – O pagamento será feito, mensalmente, em até 30 (trinta) dias 
após a apresentação as faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados e 
devidamente atestado pela Secretaria demandante.   

No ato do pagamento a Contratada deverá apresentar: 

A respectiva Nota Fiscal e Recibo; 
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DO REAJUSTE/REALINHAMENTO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUINTA - Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do 
Contrato, senão nas hopóteses legais. 

CLÁUSULA SEXTA - Havendo desequilíbrio econômico-financeiro durante a execução do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fatos do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual adotar-se-á: 

A) Para solicitar revisão de preços, o Contratado deverá apresentar documentos que 
subsidiem o seu pleito, o qual será analisado e julgado pela Contratante, que se ratificado 
autorizará mediante a celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Havendo deflação ou redução de custos, aplicar-se-ão os mesmos 
princípios e postulados em favor da Administração. Deverá promover-se a redução de 
preços para assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação. 

 DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA OITAVA -Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente 
Licitação, serão utilizadas as seguintes dotações orçamentárias e os seguintes recursos 
financeiros ano 2025: 

26000 - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.1210.2617 - MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE ENSINO E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
26002 - FUNDEB 
12.361.1205.2636 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB OUTRAS 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 a empresa que: 
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
aquisição; 
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
Fraudar na execução da aquisição; 
Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer fraude fiscal; e 
Não mantiver a proposta. 
A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
Advertência; 
Multa moratória de 0,33% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 90 dias; 
Multa compensatória de 5% sobre o valor total da aquisição, no caso de inexecução total 
do objeto; 
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 
dois anos; 
Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 
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Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
empresa ressarcir o Ministério pelos prejuízos causados; 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento 
previsto na  Lei nº 14.133/21 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
UNIDADE FISCALIZADORA 
 
A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Secretaria competente ou por servidor 
designado pelo secretário para este fim. 
 
DO FORO 

 
Fica eleito o Foro da Comarca de Lajedo, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente 
contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 
renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver 
mudanças de domicílio de qualquer das partes. 
 
LAJEDO/PE, xx   de xxxx de     2025. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CNPJ Nº 30.926.420/0001-64 

George Sobral de Melo 
Secretário Municipal de Educação 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADA 
 

 


